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Requerente: Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários

Contato:Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários >Tel: 4136321049 - rodovÍarIo@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
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Docümenlo:

O

(O
o

n

De: Daniel Dierschnabel Kellermarín

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

T —r

::;rWíÒ^11/2C^;13;CGp Prévisãb:-i'3/ri/2024^' a
V.

JL 1. —l
f\l

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKi
ãs

Confirmação: não o.

a
a

se

»

ANEXOS/ASSINATURAS 0>

2
Anexo Descrição

Registro de preço pára aquisição de madeira Registro de preço para aquisição de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Prefeitura de

o

PIEN
o

Orgão requisitante; SECRETARIAS MUNICIPAIS

NO requerimento; 15/2024

Data: 05/11/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de preço para aquisição de madeira para atender as necessidades das Secretarias Municipais conforme
especificações constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

O Município de Piên^ necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de pínus para
atender ás demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên. Tal aquisição é
fundamental para a execução de projetos municipais que visam melhorar a Infraestrutura urbana e rural, além

de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Os itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, confoime endereços descritos na nota de empenho.
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015
Ruá Relnaldõ 'de Gljveira,Mèrides;.nõ 212:-'Gentrp/,P,iêF!:
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Teíefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Píên.
Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n® 162 - Centro/Piên.
Secretaria Municipal de Educação:
Telefone: (41) 3632- 1136
Avenida Brasil n® 81 - Centro/Piên.
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n° 256 - Centro/Piên.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/pbra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho. 12 meses da vigência do endosso.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04,121.0004.2007-3390300000

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNIQPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

08.001.12.361.0009.2020-3390300000SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

Responsável por recebimento é fiscalização da execução do objeto:

FISCAL-^segfQetãí^
Daison Rodrigues MorcelliSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz

Leandro Marcos de MeloSECRETARIA DE EDUCÂCAO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

0 Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

i
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PrefeitUTade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - FTP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNIOPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais.

1, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Ò Município de Píên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de
pínus para atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên.

Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que yí^m melhorar a ínfraestrutura

urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e instalações municipais.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibílidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

2. REQUISITOS DA CONTRATACAO

2.1. A entrega deverá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a se
rem estabelecidas neste Instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais Interessados deverão comprovar que

atuam em ramo dé atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os docu

mentos de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de

higiene e conservado, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, Identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP d3.860r000, Fone (41) 3632-1136



06
Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade administrativa,

objeto do presente EstudoTécnico Preliminar, vislymbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico,

a contratação dè empresas próximas da cidade de Piên, tendo em vista o peso e tamanho dos itens e

sua visível dificuldade de transporte.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de Itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços,

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar conforme
a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por melo de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos-termos dos artigos 6®, Inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federal n° 14.133/2021. '

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos

llcitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CQNTRATACAO

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 205.304,50 (Duzentos e cinco mil trezentos e quatro

reais e cinquenta centavos) conforme previsto no Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

gera custos Imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte

da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, 0 § l®do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em Itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8, CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-f 136
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

9. ALINHAMENTO COM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.,

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo llcitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a
contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento Isonômico entre os licitantes, bem como a justa
Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de pinus não
possuí potencialidade dè risco ambiental.

Í3. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860^000, Fone (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações

3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Exigências dé Habilitação

8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante

13. Legislação Aplicada

14. Vigência do Contrato

15. FOntes de Pesquisa

® governodepien ^
www.pien.pr.gov.br



Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

1. OBJETO
"'A , * ■

«>

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias
Municipais.

gSRECIEICACOESS^^
,Í;

.j-?{

y.. s Hr«c3r A'.

2.1. As especifícações do objeto estão estabelecidas abaixo:

^uahtldâdêj
|ya]o^M|r{0‘jUnidademr' J-TC

estimadai
M.l

;rf!

?:S’

Eucalipto serrado R$31 R$ 1.276;67150M
191.500,51

Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm

- 2® qualidade R$
R$ 2,002 ML 1050

2.100,00

Tábua de pinus com 20cm dé
largura para caixaria R$

M®' R$ 1.064,003 11
11.704,00

VÃLOR^tOTAti Rl 2Q5:f3Q4,5Qj(üüzerÍt^"e cincó/frín trezento's%qUatr0 rêáls éoinquenta centá^òs).

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitáijio e total dos itens, marca dò produto e o prazo de

validade da proposta (não Inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato dò fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

\

2.4.

'••--■s,- '‘4í y ^•ív-^ •'r.’;3 I

-■'j

O custo estimado total da contratação é de R$ 205.304,50 (Duzentos e cinco mil trezentos e3.1.

quatro reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto dá contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

F§^yfJi^^^^gM^E^ÇAp;píÇFORNEGEDOR
4

■t'v'•J. !V
.r4

govèrriodepien |
www.pien.pr.gov.br i*
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

4í:il

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM.

4.2, Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

Ã;
.V’ -.h

if

5.1. O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e tábua de

pinus para atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas em Piên.
Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que visam melhorar a infraestruturá

urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e Instalações municipais.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de

ações que constituem área de sua competência legal.

6. FONTE ORl •.y-.•V;

6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

08.001.12.361.0009.2020-3390300000SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

TC

y EXIGENGI^S OEíSÁBllITAÇAO .*■ ■

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nós termos da Lei n° 14.133/2021:

: bOGAL ElPRAZÒiDE ENTREGA^E FORMA DÉ;FÕRN^^8^
'

. '2'-

governodepien

www.plen.pr.gov.br
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8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho, ps itens déverão ser entregues díretamente nas sedes das secretarias solícitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Teiefone: (41) 3632-1015
Rua Reinaldo de Olívêlra Mendes, 212 - Centro/Píên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Píên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n^ 162 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação:
Telefone: (41) 3632- 1136
Avenida Brasil n^ 81 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n° 256 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação dó fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscãl (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

i^CEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DÓ OÚETO9.

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformídade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A llcitânte entregará ós materiais, ora licitados, acoridicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pelá descarga destes

® ® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendó-se integralmehte com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovado, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6.0 recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme

0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanbdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entídade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização,

que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(ís) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competerite para as providências cabíveis.

^ ® ra governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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10.7.1.1dentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar á execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprímento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exempio da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execüção do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem 0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. 0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. 0 gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. 0 gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

^ © íi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
iocal constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota físcai, na quai constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modeio, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Résponsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibíiidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11,1'6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir 0 item que se encontra, com defeito, no prazo máximO'de'48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

OBRIGAÇOÈsfiÁTeÓNtRÁTÀNTE11.,

.w

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no. prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

® R governodeplen
www.plen.pr.gov.br
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12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1,4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lel e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13^Í IíEGISIM^AÒIÃRÜÍCADAI

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lel N® 14.133/2021.

í4TÍ(tfIGENGfA

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficiai.

15^ RÒNTfôlPElRÉSdUlSÀ-
i

15.1. Orçamentos atuais e pregão anterior.,

Elaborado em 05 de novembro de 2024.

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação ê Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 4390/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 205.304,50 (Duzentos e cinco mil trezentos e quatro reais e cin
quenta centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS j

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

08.001.12.361.0009.2020-3390300000SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ^Não há disponibilidade;
Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçament^o deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( } Necessita suplementaçâo.

José Luti le Barros

'PR 049922/0-8
Tíeíula 35076-1

Contador

!(// i Á I

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será Incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17da LC 1Õ1/00.

^Quando se tratar de Registro de Preços o ^ájdo Orçamentário deverá ser consultado no momento

aa emissão do contfato/Empenho. ' ^
( ) Necessita suplementaçâo.

Silvanayfeixeira Jung
Secretária Municip^e Administração e Finanças

Décreto 229/2023

^ ^ / \w 70'^^
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PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024
PROCESSO N° 4390/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP
i;

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob o n.o 76.002.666/000t-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, at|^vés da plataforma eletrônica "www.blI.org.br" objetivando o Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias Municipais,

conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo;

RECEBIMENTO'DAS PROPOSTAS: Até às 13:29ldo dia 16 de dezembro de 2024.

r ■■ 1 ■ ^

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:30 horas do dia 16 de dezembro dè 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.biI.org.br "Acesso

Identificado no link~ iiçitaçõês". i

i

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os Interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de
' . \

licitações e leilões do Brasil - BLL,‘de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Pien.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital. ;

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico http5://www.Dien.Dr.Qov.br/licítacQes
e www.bll.ora.br.

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeirò, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n® 024/2024.

i

Rua Ámazonais, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ,

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.0Ò1.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS '

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE '
■ 07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: |

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwv/w.blI.orQ.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para Início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Compiementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014} E 1 (UM) ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

7.1.

7.1.2. O item 01 está aberto para ampla concorrência.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maü: llcÍtacoes.adminístracao@Dien.Dr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136

2



o

I Prefeitura Municipal de Piên
a Estado do Parana

7.1.3. O item 04 é exclusivo para ME, EPP (cota do item 01).

7.1.4. Os demais itens são exclusivos ME e EPP.

7.2. Consíderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3^ da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federai n® 123/2006 considera-se

mícroempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendárío, receita bruta Igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta míi reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Corriplementar Federal n® 123/2006 cOnsidera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Indivíduar (MEI) é equiparado à mícroempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou índiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e, empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

ou

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: [icítacoes.adm{nistracao(q)Dien .Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com ã Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à aiínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNGA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do Item 7.6 alíneas "a" a e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Nègativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § da Lei

Complementar no 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionâlização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.aQv.br - Fone (41) 3632-1136

4



.. 25

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

percentual estabelecido pela mesma sobre ò valor contratual ajustado, á título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da Informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leiloes.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federal n^’ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. 0 certame será coriduzido pelo pregoelro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) ãbrlr as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha dá proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais Interessadas deverão nomear através do Instrumento

dé mandato previsto no Item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de LicitacÕes e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de, seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.p r.QQV.br- Fone (41) 3632-1136
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8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões,

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

V,

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações Inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-máii contato@bll.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; IÍcitacoes.adminístracao@Dien.p r.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 13:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticameritê á etapa :de envio dessa documentação.
r

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos rieste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. Às Microempresas' e Empresas de PeqüenO; Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição dé regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da:;, sessãp pública os jicltantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada. í - '

9.3, O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida^ nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, ;o que somente ocorrerá após j a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta. / -1 ' ’ -

9.6. Os, documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoelro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances. , ' ■ f

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos: ;

Valor unitário; ^ . i . . ,

Vahr total; ! '

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamerite no

fornecimento dos bens/serviços.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CER-83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40. E-mail: licitacoes.admínistracaoOpíen. pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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10,3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do COnvênio ICMS n^ 26/2003- CONFA2, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
I ' I • ■ j

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. '

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

. proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas -apresentadas, inclusive quanto' à exequibilldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente^ as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação. . ! .

10;9. AAròpostá devériá séfean^xadã^h plataifòmia^d^BLLsempré ^ántes daisês^ão, nl5

podendò:^^ a^^ada após ò certamej

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA: i

11.1. A partir das 13:30 horas do dia do| pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico wvAA/.blI.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades oü defeitos capazes de dificultar ò julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada ■ e registrada no sistema, com
i

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/00Ó1-40 E-mail: licitacQes.administracao@pien.or.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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11^4.. Também será dèsclássificada a, própostá que não conste, á marca-'dos produtos,~s^

i^^foRoicasÒ'.

11.5. A comunicação entre o pregoêíro e os licitantes ocorrerá exdusivamente mediante troca de

mensagenS; em campo próprio do sistema eietrónico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
! .' ' '!

quaiquer mensagem emitida peio sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão púbiiça será automaticamente transferida para o primeiro dia útii

subsequente, no horário estabelecido‘neste editai, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 13:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do
' !

pregoeiro. ;

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
I *' J!

iances exclusivamente por meio do sistema eietrónico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

I ■ ’ •

12,4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro iugâr pelo sistema..

12.5. 0 iicitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervaio mínimo de diferença de vaiores entre os iances, que incidirá tanto em, relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-mail: licitacQes.administracao@Dien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

9



■ 3

I Prefeitura Municipal de Piên
& Estado do Parana

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior á três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

■ que os licitantes apresentarão lances, públicos e sucessivos, com prorrpgaçSes.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de qúe trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente semprè que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos, lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente. ^

12.12. Encerrada a efse competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço. ,

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

'12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão,informados, em tempo real, do
j

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. '

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados. j

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio wvvw.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei 14.133/2021.
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12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço maníféstamente inexequível.

13.3. Considera-se Inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

Rua Amazonas,, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

rnínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formaimente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim suçessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão. Informando no "'chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABIUTAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.2. Constatada a existência de sançâO; o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

'M^3..gÁpM:ji'^Ssultás'».^frteã5ãi3'Btem''l‘4Ll7ja5tlqoéírõlèxamihirá

fe^habilítaçãò exigidos abaixo: que devem ser ãnexádosi antes dá sessão, com tudo se n¥3

tQlrt^ÒiprégòIiro|pbdeWnSarvTã^cíiãKoncedi^Sliy^i^rT^^rnié^deteriffi¥^

inciso li do artigõ 63 da Lêi l4.133i

alijjEm^Hípótesealguhià será^aceito^docuinentoémitiddapdá o piü^S^dlSo]

b) A proposta devé sèmpré sér anexada, antes^da sessãò iob pénã dé desclassificacãoi

cjl<-).sií'démáiã'.'ca^jBãò^;prévisto^SüÍ^iEitáiysi^TesoÍlidòs^Ír^teitiã,ln^hltl

peio.prêgòeirorJsempre.reFpeitahdo ès:ieis vigentes.^

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento iá tenha sido entreoue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente^;

b) Cadastro Nacional de, Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de, Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;
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a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO UI deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.
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14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e,se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos dçcumentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamenté, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-máil), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão dp prazo de validade na proposta de preços da licitante irriportará

no cumprimento da, validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à
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data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais Informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancíalmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam Incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer Interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disdplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

llcitacoes.administraGao(Q)Dien.Dr.QOv.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
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Informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracaoíg)Dien.Dr.QOv.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação, será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de Impugnação exige, desde que implique em

modificação dô ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra ,qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeíro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pfegoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
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19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razoes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados.e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1^ da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser Convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação Imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o
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objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudlcatárla(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta,

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado fínal do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunlciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Plên, endereço

www.pién.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigaclonal, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas, (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação erri igualdade

de condições.

' 'n

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação,, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo dê convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. PJên/PR. CEP 83.860-000.
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propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão,ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

24.8.

1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preçós registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)
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24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da pubiicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1, Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

,27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome dò Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

ser^/iços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.^

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n® 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015
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CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoe5.administracao@Dien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

21



Píên
Parana

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presénte certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início é incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato pu outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.
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28^10. Os cásos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeíro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro> por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXOU Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal
ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões

Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas dé Pequeno PorteANEXO VIII

Plên/PR, 27 de novembro de 2024.

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

^^PBJÊIQ!íí

Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais, conforme especificações abaixo:

1.1.

(I

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quánt. I
estimada;

UnidadeItem Descrição dos itens Valorunitárip Valortptal

ElüeALIPTO SERRADO"’

(AMPWCONeQ.RRÊNCIAj
R$-1.276'67M3.1 1:43.625,38-112i5'

RIPA DE EUCALIPTO 2,5CM X

5,0CM- 2a QUALIDADE
R$ 2,00 R$ 2.100,00M2 1050

"ÍÂBUA DE PINUS^COM ’2dCM' DE
LARGURA PARA-GAÍXARIA^ R$'11.704,00- -■m : R$'’ 1.064,003 -11 ^ •

EUCAUPTO SERRADO

(COTA UEM 1, EXCLUSIVO
ME/EPP)

R$ 1.276,67M3 R$ 47.875,134 37,5

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei n^ 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.4.

O custo estimado tota! da contratação é de R$ 205.304,50 (Duzentos e cinco mil trezentos e

quatro reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos ná tabela acima e anexos.

3.2. A estirnativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.1.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
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3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactüada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou èxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser rèpactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4.1,. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO- sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO/POR FTEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5#! ÍÜSJHlICATlVÁ^I

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
O Município de Piên, necessita aquisição de eucalipto serrado, ripa de eucalipto e

tábua de pinus para atender as demandas de construção, manutenção e reformas de obras públicas

em Piên. Tal aquisição é fundamental para a execução de projetos municipais que visam melhorar a

infraestrutura urbana e rural, além de garantir a manutenção adequada dos equipamentos e
instalações municipais.

Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas

de governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização
de ações que constituem área de sua competência legal.

” ! '

6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390300000
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

|E)aGÊNÇIAS!PÊ habilitação7

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:.

LÒCAll^ElBPZQ^pEjNlRÉGÃ.EFÕI^PEFQRNEÇIMENi^^^B,

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08h e llhSO e das 13h às 16h30, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de

empenho:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Tejefone: (41) 3632-1015
Ruj Rêinajdo d^^iyeira.Mendes, np 212:-Centrg/Piên,

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n^ 162 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação:
Telefone: (41) 3632- 1136
Avenida Brasil no 81 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n® 256 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8.4. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

RÉÇ^IMENTÒ E ÇRl^EFUa PE -AGEITAÇAO DO|QB3ETQ ;9

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0Ó0.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admlnistracao@Dien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação^

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obseivado o teor do art. 143 da Lei n® 14,133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebirnento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

iP5:|MODEL^pE:GESTto:0õ:;cpNTRj^ã;:^v v--Cv ■

10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3.

sempre que o ãto exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

què conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dó contrato ou ata de

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

10.5.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
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10,7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2è O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórlos pertinentes, caso
necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles,, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os^ problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

10.13.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com Informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor10.15.

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

•I

li.l. A Contratada obriga-se a:, j

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
Indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. ResponsabilIzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto,, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

j

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos; !

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência; |

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do. contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou naiminuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

f

11.1.8. Substituir o item que se encontra com j defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência; |
11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

12; |Ç)BRreÁa3E§,gg^SC^

12.1. A Contratante obriga-se ã:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que eie seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Apiicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, pof igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Í5jg|róNiriSPEli^UI^

15.1.

Comércio de material de const. E madeiras Matão LTDA CNPJ: 19.372.932/0001-93

Letki material de construção LTDA CNPJ; 82.510.850/0001-02
Pregão 74/2023 Piên/PR.

Elaborado em 05 de novembro de 2024.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro^ autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federa! n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^' 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n® 034,826.049-08e o
DETENTOR DA ATA

No .... do mês de

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

CEP., còrti endereço na

; neste ato representado por
., fone: ., e-

mail ., inscrito(a) no CPF sob n°

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados,, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1, O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Forneeimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá, a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO Xx/2024.

2.2. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os. itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08h e llh30 e das 13h às 16h30, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de
empenho:

Secretaria Municipal de Agricuitura e Meio Ambiente;
Teiefone: (41) 3632-1015
Rua RéínaTdp de QiiveLra Mendes, n9.21_2 - Çentro/Piên^

Secretaria Municipal de Víação e Serviços Rodoviários:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Telefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Plên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Àmazonas n® 162 - Centro/Piên.

Secretária Municipai dé Educação:
Telefone: (41) 3632- 1136
Avenida Brasil n® 81 - Centro/Píên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n° 256 - Centro/Piên.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente2.4.

com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 052.6.

(cinco) dias.

2.7.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

Na hipótese da verificação a que se refere o subítem anterior não ser procedida dentro do2.8.

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

2.11.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíona l pela perfeita execução do contrato.

2.9.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
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b) ResponsablIizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de,24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem sübcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item què se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta, e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas ná execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,

k) Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou erh parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro dê Preços;

- SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcelli

SECRETARIA DE EDUCAÇAO Leandro Marcos de Melo
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Alexandra Aparecida da Cruz LaurindoSECRETAFaA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Aldeclr CavalheiroSECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Guilherme CruzSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21,

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

ata, indicando dia, mês e ano, bem còmo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e ariexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusiye as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.
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6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos prêçòs praticados no mercado ou de fato qué eleve o custo de bens,, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito pu fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem â execução dá ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

il - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamehto ou repaçtuação'sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbriò econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Gaberá a parte prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNIQPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexécução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar dé entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

não celebrar a Ata de Registro dè Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamèrito da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo Inidôneo pu cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes sanções;

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se jüstificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n®

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f", e "g" dp item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c" "d",
”e", T', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133,
de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata ,de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo dé 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
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c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata dê Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para'a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8,4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, ,de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a arnpla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II “ as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dê fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» xx/2024.

11. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não^ contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fieimente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração

Decreto n® 229/2023
Testemunhas:

1. Nome: Solange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Plên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNieO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reíativa à licitação em epígrafé, cujo objeto é

Item Uhid Qtde Descrição t' Wlafca • Valor'

.Unitário *

^ Vàlór Total -

1/

Q prazo de validade da proposta de preços é de Wnsétíi^prazo tíe valídàdeTMinsêHàó^
M'Ê}^àí(â§MMlíQtSMêl^o)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.,

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente,
hipótese de o licitanté ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de, 2024.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Municipal de Piên
Estado do Paraná

ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comerciai:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:
Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula efcultativa - para caso de uso de corretoras) O Fòrnecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.adminístracaQ(S)Dieh .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e LeljÕes do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eietrpnico;
e) interpor recursos contra atos do prégoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que nãò poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ;

O presente Termo de Adesão é válido até

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIREJAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone:. Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação dò usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa ^.(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante, Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

por Intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei, que esta empresa,

., inscrita no CNPJ/MF sob o n^

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o non.o,

/de no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locale data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou Inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publícado.por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1D37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021,

RESOLVE; DECRETA;

Art. 1° Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a

PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 8.339.542-7/PR
matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

ftinçâo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de

Parágrafo único. Somente ém licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2® Esta portaria entra era vigor nesta data.

Arh 3® Ficara revogadas as disposições em contrário.
Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função dé

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n®T4.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Piên/PR, 15 dejaneirode2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária dé Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento Heitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARU N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) púbtico(a).

, A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municip^ de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto naLei Municipal 1.366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® OCA) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqucvcsid
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area UI - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período de

afas lamento
Quaniidade dc
diárias

N* do
Objetivo da viagem Deatino Valor

empenho

Assuntos administiativDS

referentes ao Detran
24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 383/202450,00 Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifícador:3B6EA771

Art. 3® Ficam revogadas as disposições.em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

; . ’ ESfÃDODQFÃRANÁ \ . . - ' = !
, PREFEITUIU ML.NTCIPÃL DEFINHALpE SÃO BENfO .J

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

214uTv>\v'.diariomunicipal.com.br/amD
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PROCURADORIA

JURÍDICA

Protocolo: 4390/2024

Assunto: "registro de preços para aquisição de madeira para suprir as necessidades das
Secretarias Municipais".

Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório1.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preços para aquisição de madeira para suprir as

necessidades das Secretarias Municipais".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias é:finanGeiras.

Pasrámos a análise jurídica.11.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federa! e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

èm razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade, conforme justificativa constante do procedimento.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fraclonadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

® F3 governodepien
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Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentídos etc.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licítatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento Intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

orçamentária/financeira pelo Setor de Contabilidade e pela Secretaria de Administração e

Finanças informando que quando se tratar de registro de preços o saldo deverá ser consultado

no momento da emissão do contrato/empenho.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pelá Lei n*^. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública Interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas peja legislação, nos termos do,art. 92 da Lei

nO 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por Item, para o referido procedimento llcitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

<íL
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III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Lldtatórlo,

cujo objeto é 0 " registro de preços para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

Sècretariàs Municipais", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra

devidamente respaidado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada á modalidade, o tipo, bem

como, aprovado o edital de convocação.

Anoto que a análisè consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em, comento.

É 0 parecer. S.MJ.

Piên, 27 de novembro de 2024.

d

Eduardo Araüjo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

aia^y Caroli^de Araújo
Pfocuradofatoídica

d..206

@13 governodepien
vww.pien.pr.gov.br
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5” TERMO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUÈ ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
RODOLFO LIEBL LTDA.

Publicado pòr:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentifÍcador:63B6FFDE

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 325, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIÓ^OE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, còm sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piêh/jPR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o ,n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoriá: Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n® 1112Ò6/PR em conjunto com o

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Afonso Tascheck,

inscrito no CPF sob n® 563.779.089-20, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro RODOLFO LIEBL
LTDA, pessoa jurídica, inscrita no.CNPJ n® 36.305.916/0001-05, com

endereço à Estrada Principal, s/n®, Bairro Gramados, em Piên/PR,

CEP 83.860-0Ò0, fone (41) 9 2001-9996, e-mail
rodolfoliebl@hotmail.com , neste ato representado pelo-'Sr. Rodolfo

Liébl, portador do RG 12.436.218-0 SSP/pR e CPF 092.879.769-45,
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 049/2021 nos termos da

Lei n° 8.666/93 e dás cláusulas e condições abaixo discriminadas, que
as partes declaram conhecer e arutuamente se outorgam, a saber:

DECRETO N® 325, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

EXONERA, A PEDIDO, SUELLEN MAGALHÃES
ocupaNTE Do cargo EFETIVO DE TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

O Prefeito, Municipal de Piên, Estado do Paraná, ho uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1® Fica exonerada, a pedido, a senhora SUELLEN

MAGAÇHÁES, portadora do CPF n° 093-905.749-27, ocupante do

cargo de Técnico em Enfermagem, a contar de 26 de novembro de

2024.

Art. 2® Èste Decreto entra em vigor nesta data.

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução deste contrato

ficam prorrogados por mais 6 (seis) meses a partir de 01/12/2024.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato

fica acrescido em R$ 45.000 (quarenta e cinco mil reais). Sendo pagas

em 6 parcelás iguais de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

' rt. 3® Ficam revogadas.as disposições em contrário.
Piên/PR, 26 de novembro de:2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Sécretário De Administração E Finanças Cláusula Terceira: Ficam inalteradas ás demais cláusulas do contrato

original.

Publique-se e registre-se.
Piên/PR, 25 dé noyembro.de 2024.Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identificador:BB369862

publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código IdentiÍicador:5298A289

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N®

013/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEMO Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCOR]^NÇIA N® 013/2024,
0 qual tem como objeto o ‘Tavimentaçãó em CBUQ da Rua
nazonás com área de 1.933,20 m2, incluindo os serviços

.í eliminares, teiráplenagem, drenagem pluvial, pavimentação
asfálticá^ passeio com acessibilidade e sinalização viária, atendendo

ao contrato de Repasse n® 954690/2023 operação 1092342-13
representado pela Caixa Econômica Federal e ADJUDICA ó objeto
em favor dá seguinte empresa: MAMN TERRAPLANAGEM E
PAVIMENTAÇÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

ri® 18.115.589/0001-39, vencedor dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

557.808,16 (Quinhentos e cinquenta e sete mil oitocentos e oito reais e

dezesseis centavos).
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer dá Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

OBJETO: Registro de preço ptáa aquisição dé madèira paira suprir ^
necessidades das Secretarias. Municipais, Edital disponível no site:

wvsw.pien.pr.gov.bf a partir do dia 27/11/2024. Entrega das

propostas: a partir 27/11/2024 no site no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL, Abertura das Propostas: 16/12/2024 às 13h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 26 denovembro de 2024.

EDUARDÒDUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Mimicipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C3A8D57A

ESTADO DO PARANÁ- ,
PRÉl-ti MUNTCIPAl. DE PINHAL DE SÃO BENTO 1Piên/PR, 26 dé novembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO N® 200/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:329F2D76

DECRETO 200/2024

Autoriza 0 Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar dá Lei
ri°.965/2023 no exercício de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
5® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 049/2021

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 053/2021
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PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 076/2024
Processo Administrativo N® 076/2024

Tipo; REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 13:20:52

LOTE1

Itém: 1 Quant.: 112,5

Descrição: EUCALIPTO SERRADO

Unidade: METRO CÚBICO Vai. Ref.: 1.276,67

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Autor Marca/Modelo Valor

TRANSPORTES E COMERCIO DE MADEIRAS
COLORADO LTDA

PRÓPRIA/PROPRIO 1.200,00

EFFORT NEGOCIOS LTDA MARCA PRÓPRIA / MARCA PRÓPRIA 1.276,67

D & A FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS LTDA Própria / Própria 1;270,00

FERRAGENS WEISS LTDA Mademapa / Mademape 1.276,66

ADRIANA CEVE COMERCIO DE PRODUTOS'
DIVERSOS-ME

PRÓPRIA/PRÓPRIA 1.276,67

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E
MADEIRAS MATAO LTDA

EUCALIPTO/SERRADO 1.276,67

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 1.050

Descrição: Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0cm ? 2® qualidade :

Unidade: METRO Vai. Ref.: 2,00

Autor Marca/Modelo Valor

-ERRAGENS WEISS LTDA Mademape / Mademape 1,99

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E
MADEIRAS MATAO LTDA

EUCALIPTO/RIPA 2,00

LOTE 3

Item: 1 Unidade: METRO CÚBICO

Descrição: TÁBUA DE PINUS COM 20CM DE LARGURA PARA CAIXARIA

Quant.: 11 Vai. Ref.: 1.064,00

Aiitor Marca/Modelo Valor

FERRAGENS WEISS LTDA Madeira JG Cruz/Madeira JG Cruz 1.063,99

PINUS/TÁBUACOMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E

MADEIRAS MATAO LTDA
1.064,00

LOTE 4

Item: 1 Quant.: 37,5

Descrição: EUCALIPTO SERRADO

Unidade: METRO CÚBICO Vai. Ref.: 1.276,67

(COTA ITEM 01, EXCLUSIVO ME/EPP)
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Marca/Modelo ValorAutor

PRÓPRIA/PROPRIOTRANSPORTES E COMERCIO DE MADEIRAS

COLORADO LTDA

1.200,00

MARCA PRÓPRIA/MARCA PRÓPRIAEFFORT NEGOCIOS LTDA 1.276,67

D & A FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS LTDA Própria/ Própria : 1.270,00

Mademape / MademapeFERRAGENS WEISS LTDA 1.276,66

ADRIANA CEVE COMERCIO DE PRODUTOS
DIVERSOS-ME

PRÓPRIA/PRÓPRIA 1.276,67

EUCAUPTO/SERRADOCOMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E

MADEIRAS MATAO LTDA

1.276,67

DOCUMENTOS ANEXADOS

TRANSPORTES E COMERCIO DE MADEIRAS COLORADO LTDA

Horário: 16/12/2024 11:14 Documento; Outros documentos

Endereço: http://ianceeletronico.blob.core.windows.het/particlpantdocuments/321b60b8fd2a44aa9d4f9220295ccee1.pdf

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronÍco.blob.core.wlndows.net/participantdocuménts/26e91192cce34e5d8976083f6fa533b1 .pdf

Horário; 16/12/202411:14

Horário: 16/12/202411:14 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zíp ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: httpV/lanceeIetronIco.blob.core.wIndows.net/particlpan tdocuments/5971 eff2a9ec4a5a9a946acdec1f6b69.pdf

EFFORT NEGOCIOS LTDA

Horário: 13/12/202415:06 Documento: Outros documentos .

Endereço: http://lanceéletroníco.blob.core.windows.net/participantdocuments/9863564923fd4fbababd06617d10b32d.zip

Horário: 13/12/2024 15:06 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/3de8d0979e1943978a2bc3c41daf346b.pdf

Horário: 13/12/2024 15:06 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Mabilitação em Modelo Zip ou Uníco Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronlco.blob.core.windows.net/participantdocuments/4963c0b1997648ef92403c58b2a2f91b.zip'

D & A FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS LTDA
Horário: Í47lã^Õ24 Õ7Tr7 Documento: Outros documentos '

Endereço: http;//lanceeletronico.blob.core.windows.net/partlcipantdocuments/e9b8256b7a3a4085a83da94a8525c761.pdf

Horário: 14/12/2024 07:17 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço; http://lanceeletronico.b1ob.core.windows.net/particlpantdacuments/6feb5541befb4a48be8b0206bc7965df.pdf

Horário: 14/12/2024 07:17 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referèhte a Habilitação èm Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronlco.blob.core.wlndows.net/participantdocuments/1943cb475ebf41979014e8c26d0f202a.zip

FERRAGENS WEISS LTDA

Horário: 13/12/202416:09 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.nét/participa ntdocuments/8677a3c459734c6fa70358a83fe59ea9.pdf

Horário: 13/12/2024 16:09 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e ccm CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/037ab6a1bb42466a8e04cc9190a59e51.pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zíp ou Unico Pdf,
Escaneado

.Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/particip antdocuments/482e6c2b94a5400e8cb86846781aa605.pdf

Horário: 13/12/2024 16:09

2 de 3



7 4

município de pien

PIÊN-PR

ADRIANA CEVE COMERCIO DE PRODUTOS DIVERSOS -i ME
Horário: 13/12/202414:43 Documento: Outros documentos

Endereço: http://Ianceel6tronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/a58202b892i94c95ad02853ecd90i2e8.pdf
Horário: 13/12/202414:43 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lánceeletronico.blob.core.wlndows.net/partjc[pantdocuments/414f7e21161 C4a74bf5d11872ba769a7.pdf

Horário: 13/12/202414:43 Documento: Todos os Documentos do Editai, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço; httpy/lanceeletronIco.blob.cor0.windows.net/participantdocuments/7ff5d22O991549c892bcf45c1a8df2a2.zÍp

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

Horário: 16/1^2024 13:25 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceelétronico.blob.core.windows.net/partlçipa ntdocuments/1cf92caf4b4e4dc0a29adf2ae5445af6,pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

3 de 3
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TRANSFO8MAÇA0 DES06ÍÈDAÍ3ÊLIMÍÍ^DÃ PÂI^ EMPRÍESA INDIVIDUAL DE
RESP0NSABILI0ADE LlMÍTADA ■.ElRÉLI

. !?I?IIMÈIRA ALtÉRÁÇÃ0 G0,NTRATÜAL
G0MERC|0‘;DE MATgliIAL DE GONS|RÜÇÃ0 ÉIWÂDElRAS MÃTAOÍLTDÃ MÈ

GNPíI/MFí n^19í372í^^000Íír93

‘Folha: 1 ,dè 5

preségtè fiXg Gçjnstitutiyp ídeí trahsíorrnaçáp, dè íSoçièdáda Linüítadá
EIRELI.

1) MA|%lA DA: 6ÂVÃLHEIR0' CÕRDÉÍRÒr brásiíéirá, fhàiòr, ;caéada sob o'

regipie de; cpiriunhãQ ;u|ii\rersái ííé pens. nascida em H7/05/l955r n^üfa( pé
QüNndinhá^PRy^eítprèsáfe^^ inscrita'rio CRF/Mp sob n^. 'Ò15.Í77.9Ò9-05 põftádóra
^ cartèifá dè identidadejcjj/ii; n°A6í^,988-2/SSP/PR, residente e domiciliada na
Estrada dpapCè iGrahdèi^SN.Poçé ÇiirâèwQl^^ GÉP: i8384C)^C)Õ0:

2) ADRIAN0Í HÂLÍRÍ eSRDEÍRQí bifásilèii®, mà(o^ sólteiróv nascido epi ■24/Q9/'l975
natural de Quitandii:iha-Í=>R, empresáriòi InSCritâ nò GPfMf sob M598d;259-^,
podador da ^carteira de identidade civlT ir^7;Q79;627-9/SSP/PR, r^derltè é
domiciliado: íiáí Rodpvjà ;Pr :2$1, SNí Km 32,75.0, Fèrnândès, PÍèn-PR
83860r000.

T i

A/

f

GEP:

Ünicos-aóçji^ ÇPR/IÉRGÍ0 DE' MAtERIAL DE
GONSTRUÇAp E lylADElf^ã MATÃQ LTpA ÍWE, com sede na Rodovia:Pr:2âi, SN,

3?,750, iFernandes, GÉP: 83860-0ÕÔ; Fién/PR, rêgistràda na dunta .Gprnercial do
RaranS spb' p ifllgE4í2.07757G?-ri: .e inscrita ;riò áób hP^ 1 S3^Í932/Q0d1
ora pnsfojjma sèu registro de Sdcietíadè Limitada ehi EMPRESA íílbiVlDUAL DÈ
iRESPpNSÂÈlLipApE LIMITADA • EIRELL:que p£
registro ha rJüràa' .èórtièrciaj dò Paraná, ã qual
Gonstitutivo, consoante::a fãcüidade prevista
SaOA.da Lei 10.406/02; resolve:

a ter üm hdvò NIRE apds d
se regerá doravante pelo Ato

ái no párágfafò, úriicoi ,dp /artigo i033 e

CLÁUSULA PRIMEIRA Fica íransfpmfíadá. está spcíêdâdé ern EMPRESA
$ESPGNSABÍLipÁ0B;LIMlTAbA-ÈIRELI, sob ;a dénòmihaçâp de‘

G^ERGip BÍ/!V!A1^RI%PF6®NSTRU|Á0 B MADEIRAS^MIÂTÃQ ÈlRELLcÒltl:
sub-rogaçãbdé tpdqsds díreitòs-e óbrigáçõèe pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA r DA RETÍRADA E TRANSFERÊNCIA DÉ GOTAS-
Retira-se dausocled^^ P: isóciõ ÂDRIANÓ. FÃURj QPRDEIR0, acima quálifiôadó.
trarisfèrindp, ippr yendà ònerdsà,, còrti 'ódonséntlriientó: dos outros sócios^ as 25 ÒOd

iintegralizadas dde ppssüj. beld valor nomíhal de :fÍ$
25.G00,Q0í ()^h^ je cinco mit^^ :a s^eia jWÂroA pA LÜ2, ^ÇAVALHEIRp
CORDElRO|;aGimã; qualificada; dandp'plena qüitaÇãodas qüòtas Vendidas^



'T'%
irRANSFÓRWIAÇj^BE SÕCIÉDADÉÍIMITÃDÃ PARA EMPRÊgÂíÍNDÍVÍDÜAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - ElRELI

PRIMEIRA aLtERAÇÃO CONTRATUÀL
COMÉReiG DÉ MATÉRIÂL DE CONSTRUÇÃO E MADEIRAS MATÃO LTDA ME

C^PJ/MF: n“ Í9;372i932/0ÓÓ1-93

CLÁUSULA TERCHFUv DA DESIGNAÇA^ DE ADMIJnIJSTRADOR: A sociedade

que. =era administrada por AdRIANO FAURl GÒRÒElRp e MARÍA DA LUZ
ÒAVALHÉIRO ÇQRDÉÍRO passa a ser administrada por MARIA DA LUZ

CAVALHEIRO GORDEIRÓ, ;a quem compete-praticar tòdps'os atos pertinèrités à
gestão, ^da spçiêdade çóm os poderes e atribuições, de representá-!a; íátiva
pássivarnénté, judicial e extrajudiciáJiTientè, perante órgãos, públicos, instituições,
financeiras, êntidadès' privadas e terçeiròs èm, geral, põdendò iòbrigair a soçjédade,
abrir, mpvirnéntar e epcerrar coptàs ibáncárias, cpriíiWtár è demitir pessõàí/drifim
praticar tòdps -os. atos necessárips à:; çonsecuçâp dos òbjètivòs o.U; à defesa dos
interesses e direitos d_a 'SpcieGlade,- autõrizado' p uso do: nome; empresarial
ispladarnèríte,

§1^° - É vedadP p usp d.o nome: empresariai lem-atividades éStranhasiáò Interesse,

sòcial ou assumir obrigações seja eni fayor de .quãlquer dps:quot!stas pude terceiros,
bem cpmò priPrar oú alienar bens imóveis dá spcíedadei sern, àutprização dp putro
sócio.

e

§?.“ - ,Fáculta-se :aps administradores, atuando isoíádam;enté, donstituír, éiin. nome da „
sÒCiedàde, prôpuradPres para período determinado, devendo o ínstrumdnto' dè
mandato éspecíficàr ps atos e ppêrações ã serém pratiçadps..

CLÁUSÜLÃ QUARTA - Dêclara a títulár da EIRÉLl, pârà os delidos fins e efeitos de
direito, que à mesrria não participa dè ílénhurfiá Òufrá emprèsã.óüpesSóa jurídica
dessa modalidade.

PLÁUSULA QUjNtA: AUMENTO- DE CAPITAL: - 0 capital soòiàl dá ernpresa que
èra de :R$ 50:000,00, êrri razão ^dã transformação, passa á ser alterado: para o valor
de .'R$ 1'05.ÒÒÒ,ÒÓ :(Geritò e cinco rfiij reaisjy tòtaimentè ihtegralizados em moeda
nacional, ,que:nesta data, passa á cònstítüir' p çaj?ita| speial da réféHda ;êJREL(.

cláusula SEXTÃ: O acervo desta Ernpresa,.np vãlór de Rí»':) ()5t000,‘00:(cento é
çtncp míl reais), dividido em. tOB.ÚOO.(çento^e oinco míl); quotas; na vãlbr nominal de‘
R$ 1,00: (uni real) cada Umai passa a constituir p; òapitáLdà: ElRELI. menCiònada: na
cláusula ánteríór.

Nome . , :Gbtâs:^;

'100,001 iOS.OQO . . 105.Q00-00
ioo;oo' -105.000

* ^

MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO

:ròtai 105.00Q;00

CLÂUS.ULA iSÉTIMA: Rára tanto, t
da referida EIRELÍ, com teor^seguihte

pâssã ã trãnsç^evè^^hà íhtègrài P.atp constitutivo
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tl?AN$F0RMA^®l5EsMoeiÍDÍDELlMlTAÍAlPÃM;ElSIPI?ÉS^^
fíESPONSABILlDAljÉ LIMITADA - EÍRELI
RRIMÉÍRA Al^RA^Í !(5ÔNTRATüAl

iQM&tólSiEiyiMiWÀL PE MATÃÍDíLTDA MÉ
:cNPÍI/MF: hí|Í9:372iÔ32râÒÒ1-93 "

Fòiha: !3 dé 5.

Âm coííSTÍfÜTÍtfÕ ;CÓNSÔtÍMD§ÍDÉ ÊMPRÉ INDIVIDÜi^L DE
RÈSfÕNâÀBlLÍDMÈ LÍMÍTAM^EMMÍ^MÂ

POIWÉSgÍíQÍ DBÍWÍ^ÉRftLDÈíeCÍN^RÜÍ^ É ÍWÀDÈÍRtóíjyW^O ElRÊLI

;MÂRÍA :DÍÀ LUZ; ^À!^ÃL>HÊI,RÕ^ èÕ^RPEIROíí |?rasilelfaí rfiaiol;'Gâsâdã: sot) o- regiijie;
de comunhão universal de bens, nascida em 17/05/1955, natural de Quitandinha-PR

:émpi^s^i8i, Jhscriia^i hb;'PPOTP ôdè CÍÍS ' ’ OOQí-Oõ^ ROrtadõrá. dã
ydenliftàdiii^yií riesi^ente-è dçmicííiàda itâ 'Errada :dQ^ Doic^

iGráríde; Ddbé^íGí^^eí.:QiüfenaihKa^Ffe GEP; i8384CÍ-G0QviRESbj^ cbnstiftíir

íuniã ÈMPRESist DÉ. RÉSPÔNSMrLliDÂDÈ ÜMÍTÃDA ÉÍRÉLI, è que régèm
imédíànteiàs sdgulhfes cláüsulas-:

CLÀUâpjLA^PRIlVlEÍR^ -^Ã Enipreáa Iridividdaiye^Respünsâbilíd^ Limifâ -ÉíRÉLl,.
çqrB [R dbnbminaçâpiCbMÉRÇjõ íwA|EmA£; pÉ gonstrÍÍç^' è

go ^i^2j93^Ò0Ô1r^^ sert régidã; por jeste- Ato;
Çón^Ütiyp, peÍpb^90iÇm!i;LèííÍQ^^

DUÃÜSUtó SEGpNDÂ f Õ|?r^ de^düraçãcí dã-ÈlRELI éd#temppiiíidetéÍOT
b: íhfóia da^ sdèiáis, ^parò lífcdPs; d^ eféiíos;^ ê:>á áátá áb rei^sítò Üa
ihsti-üpiphtO
È garanAda: g,,cpjri;tmüÍdkdeda;'pessoa jiiirldte cjiant^e
W Impbdiníehíb teqippf^ ® pènf®®® do íítulaiv podendo à èmpbsa :sef'
alterada paràíãtèndêf; ümãmovà iltuaçâò.

bj^AusiJlJÁ lERGÉIRA T A ÊlRÉL! Iprá :a sua: sede: ria RpdoVÍa Pr 2è1, SN* fóri
^Í75P^ fèiti^psj, ÇÊR: êãjÇ^ípj.J Rãn/pR, que: é; seü dppiioílicii pódéhdtf à.
;qualquér tempo;, a pritlnp dp iseurtitular; ^abrir ou; fechar filiais; e.m qualqyer parte dp
Jèrfltófio háçibnãl.

/VJ,

SLÁÜãULÂ OIÍARÍA íítijetòisbdiàfèda EIRÈLÍ èbri: ;G0MERCIÕ'W»íREJIS1A;0E
MAtERÍIL DÉ ©©RSTRÜ^AS lÈI® ’ GÍERALí ^RRARÍÃ ‘ €0^ ©U 'SEM
DESDgBRAfííEinQí DÊ míIdéiRá. é TrânsrSíítè RQôoyiARiíã DE gARÍÀÊí;
I^GÉTO :RR^!#r0S ÈERIG^MS; Ê; MüdAnIÁS, mdníóipAl,
INTERMDÍilGIRAL E itSTÈRESTADyAS

fcLÂÜSÜLÃ ÜífA f X^eaRital M EJRELI
e cinco

Óaijmpt^âpçia deP®105.0Õ0^0t)^çeri^
diVididólem^iOS-bObbento: e cinepi mil) qWptasdé yalòr riomihal

R$ 1;;Q0 réájji, d qyal tpyntenjêtihfégraíizãdp mp^
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T^r^SFOI^MAÇÃÕ DElSOCIEDÀDEllMIfÃDÁ PÃRÂ ÊMPRÊSÀINPIVÍDUÂL DE

RESPONSABILIDADE LIMitADA - EIRELI

PRIMEÍRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO É MADEIRAS MATÃO LTDA ME

GNPU/MF: n^9.37M32/b0^^^

Polha: 4:de 5

nGotasSií itfáídi^R$:.WNòitieí
lOOiOO 105.000MARIA DA LUZ CAVALHEIROCORDEIRO , - 105.000,00

100,00 L_i 05:000 ^ 1D5.Q0Q;0QTotal

ÇLÁySÜLA $EXTÃ - A respònsabjliciáde do titular é límitadá, ao cãpitaí intégralizádo,
,da aitipresa què ;será regida pelo regime., jurídico; da: Empresa Limitada e
.supletiYamente pèla^Lèi da Sociedade Anônima.

CLAUSULA^ SÉTIMA ^ Á,administraç|o da EIRELI oàbèrái^^a DA LUZ

ÒAVALHEIRO CORbEÍRÓ, disperísaãa àé caüÇãó, a qLlOrti caberá déntre as outras

catribuiçôés, a repreèentáção/ativa e passiva, judiciai e e)drâjudiciál, déata ÈÍRELl,
isendb a.responsabilidade dòtitularlimjtádàaQ capital.intégralizado::

parágrafo, Primeiro: O. tituiar .poderá ,fixar umà retirada :mensál a títulp de
■'pfà-!àbòré",>obserYaGlas as dispbsjçõés regujà

Pár^grafò Segund.or Facültá-s& âò'ãdmlnisírãdúr,. nos limites-de':èeus podères;
constituir procuradores em n;e!meida.EIRELÍ,.devendo ser especificado na ips|rymento
de mandato; os atos e operações quepoderãp pratiçar“e a;d.uraçâp d_p mandato, que
-np caso de maridatp judicial, ppdefá ser pór prazp indetenfiinádpv

CLÁUSULA. pITAVA >. O término de cada exèrcícid sbciál éncèiTãdo em 3Í de

dezembro dò anò cM, com a'apúiãçãó dò balanço patrimonial é.reisulíádo econômico
db ano fiscal; cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA. N0NA. - Faiependp; qu interditado o titular da EJREL|, ;a enipfásã
continuará :suàs átividades: com ps herdeiros, süçesspfés é o 1nràpaz> Não. séhdó
jppssíyel. .pü inèxistindp ihtèrêsse destèSi b valor ;de: seCis haveres será apurado e
Jiquídadò com' basè na situação; patríitibríial da empresa, à idata: dá resolução,
verificadacm abalanço espeçialmenteileyantadb.

.Parágráfo Út?i,cp: ^ O mesmo, proGedimentp será adotaÇlp: em. pütxps casos em que a
:EIREL| sê resplyà em relpçâp ao seu dtülár.

.ÇI^USULÀ pÉGIMÂ- A M ;sób ás pènas, da. ièi,:qu;e :não èstá impedida,
;põr lei espècíáí efnèm còfidénàdá' õu qüè se èncõriírá^ábbcs efeitos dè condenação,,
que a proíba de exercer á administração dêSta ElRELl, bem como nâb^está, impedida,
ou em; virtude de condènáçãG, crírnínáli ou por .se ençoritrar sob-ps'efeitos'déJP, a
pena que vedei airida que/temporafiamenté, o .acessova cargos públicos ou crime
ífalimentor, dè prevafiçáçãbi péifá ou isuborjiòi concussão,, pebulatò, pu .contra
econpíxíià' pópülary cpntra P sistèrná finãncpirp ínáciGnal, contra- nplmas dé defesa dè
■concõrrêncía, cpntrá; as reiações?de còrisumOí fé públicá: oü tipropríedadé. ( Artigo

i V

a
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TRANSF.0BMAÇÃd DE SÕGlEDÃDE LliWITAbÁ PAFW ÉMPRES^^

BESPÕNSABIlilDAlSE LlMÍTADÂ - ÉIRÈLI
PR!iy|ElEAÂl^ÉRAdAdC0NtPATÜpL

COMÉRGfO PE lígiER!^ pÈ p0NSfRÜÇÃÕ ÉiMADÉlRAS MAlÃÓ LTDÂIME
GNPJ/iiF: h" ÍÍ9i372:é32/(I0Ò1^3

Fòlhá: .5 de 5
1-01lí §;1%GG/2(K)20:

PêpiNlÃ' JPRJIVIÈIJ^ - p ehlérèço da ititular,' òoristarités dò ato

corístitutivõ Qü dê' suã' újunla alteràçãp^sèrãp *yáii^ páfa; õ. encaminhamento de
Gon^açbeâi] partes, avisps :eíetG;, :reÍatíVos ã atos soci^átiôs dèSi íntete^k Ã
réspqnsapilidãdè dè infòmiàç^ão de alterações-destes endereços e exclusivaidp titular,
qüêidêvtrâ ^ê|p por ê^ri%

PLÁUSULA' pÉQÍIVIA' SEGÜNDÃ r 6éçi|rá á titdjar dá EIRELIf pára pá deyidop :fins e
êfeitò& dè dirêiípt i^tíè arrièámá hâÓ[páfflàÍpáidè?hèi®tinÍá Òütrâ éítipr^k
jurídipajdessp' modaíidadei:

clÀüsüLa décima terceira - DecLâraçÃòí dé enquadramento de

MIÇRQEMPREÇA; Q titular declara que:
a) á empreèçse^ênqüádra na situação de miçroernpresa:
b) p valor Pá receltk bfütà ahuk pão excedeu; nó-exercício anterior o>

limitê fixado m incísò I do árt.. 3*^ da lÉ Òòhipí.ernêrftàf 23/2006; .obseryadò o.
disposto^:no'§!2?do:mesmo;artigp;

empresa inã0; sev:enq!Jáà,ra^ém quáIqUêr ;dás hlpõ,teses.de^excl uáâóvréÍàcionádás
hq § 4'* dò árt. ,3? da mesma Le^

CLÂjJSUtA PÍí§!M,A Qjr!ARrÀ -.Á titular eíège p Fprp.da Gómarca de; Riên/PRi com
exclusãõ' dè quálguer outrp, ppt "privjlègiádps' que 'seja,, parã ,o exercfciO; e o
òurnpnmèn^dót dircitdke dÊdgáp&áétiáuj^ntáádestè ôòntf^k

E por eétar aêsim; jüsto! e ^decidido, líàyráií data e assina p pTesènte Instrumento
particular dé constituído: de Empresa' IndiViduaí' qk Reôpohsabilidade ümitada -
EIREUl, elabqradp em via Cínica, para puei vaiha na melhor forma do direito, séndo
‘déstinádà áp; regjstfo è ;arq.uiyame:ntb !na Junta CorneTcial do Estado. dO Pàraná,
oj^rigandor-sk pof siíe éeus herdeiips a cumpri-lo em todos os seus termosv

PiênrPR; ;05 dé agpstó;dè 2020.

a

x>

, Í4aC(1‘^^
/ADRIANO IFAURIÇORDEIRQ

£Z^
, MARIA PAUyZ.ÇAVAliHEIRO;GORDEIRO
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CSRTIFICO O REGISTRO EK 11/08/2020 14t51 SOB 41601038821.

PROTOCOLO: 204189705 SE 07/08/2020 14:53.

c6dIGO SB VERIFICAÇÃO: 12003551520. HIREt 41601038821.
COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRDCAO E MADEIRAS HATAO EIRELI

t

nJNrACOMÍROAL
DOP/JW4A

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

CORIIIBA, 11/08/2020

www.empresafacil.pr.^v.br

A validade deete documento, ee impresso, fica sujeito â comprovaçSo de sua autenticidade nos respectivos portais,

infomando seus respeetivoa cddigos de verificação.
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REPÚBLICAíFEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
19.372.932/0001-93

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE AB

25/11/201

NOME EMPRESARIAL

COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
COMERCIO DE MATERIAIS DÉ CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO

CÓDIGO E descrição DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ?

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
16.10-2-03 - Serrarias com desdobramento de madeira em bruto

16.10-2-04 - Serrarias sem desdobramento de madeira em bruto -Resserragem
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos è mudanças, municipal.
49J30-2-P2 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos è mudanças, íntermunicipai, ín
internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD PR 281

NÚMERO COMPLEMENTO

KM 32,750SN

CEP município

PIEN

BAIRRO/DISTRITO

FERNANDES83.860-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41) 3626^1291

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇ
25/11/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇ
******** ********

(■

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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.ImprimirVoltar

1 _*_jS
dCONOiííi a Hi-írgrii. FECERAL■^'-S

Certificado de

Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

19.372.932/0001-93

COMERCIO DE MAT DE

CONSTR E MAD MATAO LT

RODj: PR 281 SN KM 32,50 /
FERNANDES / PIEN / PR /
83860-000

/'

A Caixa Econômica Federal,
uso da atribuição
confere o Art. 7, da Lei 8.036,
dé 11 de maio de 1990, certifica
q ue, nesta

no

ihe

, a empresa



acima identificada encontra-se

.em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.'

fS/

o presente Certificado nao
servirá de prová contra cobrança
de quaisquer débitos referentes
a contribuições e/ou encargos
devidos,

obrigações com o FGTS.

decorrentes

Validade:30/li;/2024 a
29/12/2024

Certificação Número

Informação obtida em
09/12/2024 10:29:09

A utilização deste Certificado
para os fins previstos em Lei
esta condicionada a verificação
de autenticidade

Caixa: www.caixa.gov.br

no site da



í
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PODER 'JUDICIÁRIO

JUSTIÇA,. DO, TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome.: COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 19.372.932/0001-9.3 í
Certidão n°: 84'89477'9/2024 '
Expedição: 09/12/2024, às 10:31:19

Validade: 07/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que, COMERCIO _ DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito;(a) no CNPJ sob o n° 19.372.932/00Õ1-

NÂÓ CONSTA, como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.” 12.440/2011 e

13,.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa júridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiclona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http :/./www . tst. j us i br) .

Certidão emitida gratuitamente,

93,

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às. obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive ,no concernente aos

recolhimentos previd.enciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos ,firmados perante, o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestòC! artdtSt.st.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita, Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

CNPJ: 19.372.932/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Está certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de enté federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do párágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de Julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitaménte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:05:12 do dia 23/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/05/2025.

Código de controle da certidão:'6E14.DE4C.D229.8CB5
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual dp Paraná

6

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

035522906-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.372.932/0001-93
Nome: COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome dp contribuinte acima identificado,
nèsta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descuiriprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 08/04/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qov.br

r

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (09/12/202410:33:59)
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PREFEITURA; „

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2685/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTENADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N’’: 2685/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO EIREU - ME

Inscrição Municipal n® 13391CNPJn®

19.372.932/0001-93

PROTOCOLO

n"

ENDEREÇO

RODOVIA PR 281 KM 32,75^ SN - FERNANDES Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de materiais de construção .em geral; Serrarias com desdobramento de madeira, Serrarias sem

desdobramento de madeira, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Transporte
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional

Documento emitido em: Piên, 09 de Dezembro de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 08/01/2025, SEM RASURAS É NO ORIGINAL.

Chave para vaHdação: 4HHJ5UrFH3Z4XMH90RF.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://píenpr.eqTiipIano.com.br:73S5/contribuinte/#/stmCértidao/validacaoCertidao

:



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretária do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

LU
£l

LU

O
Q

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - NEGATIVA: !N
>.

§
Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuído CÍVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial Cível, Pequenas
Causas, Ações Possessórias, Tutela, Curatelas), FAZENDA PÚBLICA (Fazenda Pública, Juizado Especial da Fazenda Pública) desta Secretaria,

verifique! NAO CONSTAR nenhum registro em andamento contra;

u

ê
JZ

I E
0)

o

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E MADEIRAS MATAO LTDA ICO
•o

•■e
(U
u

CNPJ: 19.372.932/0001-93
cg

Local da Sede;

_'D
.CC
>
*

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a}.
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados dè instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SÓCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de

responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8®, §2°'da'Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento', deve-se dirigir até a

Secretaria para, onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.
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Lil
ü
<
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O
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n
■o

RIO NEGRO, 12 de dezembro de 2024
>
o

CARLOS SÇHLICHTING

Distribuidor

05

X)
•O

■u

CARLOS ! i Assinado de forma

crui iruTll^^^^italporCARLOS
:>L.nUL.n Uf^CHLICHTING:3857
NG*385767
INVJ.OODV 0/^j^|^^q24.12.12

13:25:54-03'00'16968^ i
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Plên, li de deieiribro de 2024.

ATESTADO DE ÇAPACIDADE téCNÍGA•I

I;

I.

MUNICÍPIO; PlSn/Paraná

I

[^Ep>RAMQ3f^ QS que ã 'éniprésâ COMERélÓ tíE MATERIAL DE

ÇONSTRUÇÃÒ.E MADEIRAS MATAO:L.TpA, pèõsoajurídic^ de direito pdvadp. jnscríta np ÇNPd^b ó

N“ í$.372.932/00p1'#â. Cpm endereço náRpdòvía PR 281, S/N, KM 32j750, CEp 83.860-000, Fone

fèz prèsta^Ò dè serviços com entrega de madeira.

Aproveitam^ para infontiar que e;referidá empresa cumpriu, atô a presente data com

toddMuès pbrigãções.estabelecidas.Torneçendo.produtos com qualidade, nas condições e prazos

estabeieciddsém contrato,

'f

Ir

Cleíton das. Néyés
Secretário Municipal de Vlaçãq e èe^^

f 1

ít

1

'i,

i*

- ^ — ■ 1

Fones 363Í 113é

i

... ,

> í -1 fLiiá Amazonas, 373, Centro, Plên - Paraná " èEP;
; Kílí. ‘vV"'^ o, -f r .f , 1.

1

:: '■ • r,. , L...

Digitalizado com CamScanner.. I



COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 750
FERNANDES - Piên/PR

Tel.: (41) 3626 - 1291

DECLARAÇÃO QUE ACEITA AS NORMAS CONTIDAS NO PRESENTE EDITAL

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA. inscrita no CNPJ/MF

sob o n° 19.372.932/0001-93, por intermédio de seu/sua Representante Legal, Sra. MARIA DA LUZ
CAVALHEIRO CORDEIRO, portador da Carteira de Identidade n.° 4.647.988-2, inscrito no CPF sob

0 015.177.909-05, DECLARA, para fins do disposto no Edita) de Pregão Eietrônico

076/2024, sob as penas da lei, que esta empresa^ na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. (X) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006; . i

2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complerri.entar

n.° 123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme §’1° do artigo 18 da Lei Complenrientar n.°

123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, quéa empresa está excluída das vedações constantes

do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, 11 de dezembro de 2024.
Documento assinadodl^taimente

DA LÚZ CAVyOHQRO CORDBRO

Data; 11/12^202412:Sl;U-0300

Verifique em hRps://val!dar.iti.gov.br

MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO

CPFG15.177.909-05 :

REPRESENTANTELEGAL

Importante: 1) A DECLARAÇÃO de enquadrarriento como Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para

confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei

Complementar n.° 123/2006. 2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa,

Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a

licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis
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COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 75Ó
FERNANDES - Plên/PR
Tel.: (41) 3626- 1291

\

I.

Ao pregoéíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS: MATAO LtDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 750
FERNANDES - Piên/PR

Tel.: (41) 3626 - 1291

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NS 076/2024

Sr. Pregoeiro

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA, inscrita no

CNPJ/MF .sob o n^ 19.372.932/0001-93, por intermédio de seu/sua Representante Legai,
Sra. MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO, portador da Carteira de Identidade n.^

4.647.988-2, inscrito no CPF sob o n° 015.177.909-05, cumpre plenamênte os
requisitos dê habilitação para o PREGÃO N^ 076/2024, cujo objeto é Registro de preçò
para aquisição de madeira para supriras nècessidades das Secretarias Municipais.

Piên, 11 de dezernbro de 2024.
Documento assinado digitalmente

MARlAbALUZCAVALHBRÒCORDElRO

<yl Data: 11/12/2024 Í2:5iai-0300
Verifique em https://validar.itj.gov.br

MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO

CPF 015.177.909-05

REPRESENTANTE LEGAL
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COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 750
FERNANDES - Piên/PR í
Tel.: (41) 3626 - 1291

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitátório em

epígrafe, instaurado por este município, que:
1

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sóciós, é servidor(a) ou dirigente de órgão dò Município de, Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo; não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos deciarados inidôneos pára iicitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexisterri fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar Ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 11 de dezembro de 2024.
Documento assinado digitalmente

^ MARIADALUZCAVALHSROCOROEIRO
^ Data:ii/i2/2024l2:SÍ:ll-030e

Verifique em hBps://validar.iti.gov.br

MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO

CPF 015.177.909-05

REPRESENTANTELEGAL
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COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAÒ LTDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 750
FÈRNANDES - Piêti/PR
Tel.: (41) 3626 - 1291

ANEXO vin

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2024.

COMERCIO DE MATERIÁL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA, inscrita no CNPJ/MF

sob 0 n° 19.372.932/0001-93, por intermédio dé seu/sua Representante Legai, Sra. MARIA DA LUZ
CAVALHEIRO CORDEIRO, portador da Carteira de Identidade n.° 4.647.988-2, inscrito ho CPF sob

0 n® 015.177.909-05, apresêntamos e submetémos à apreciação de V. Sa nossa proposta de

preços, a preços fixos e sem reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

Quantidade

estimada

Valor unitárioUnidade Valor totalDescrição dos
itens

Item

R$ 1.276,67112,5 R$ 143.625.38EUCALIPTO

SERRADO (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

1

R$2,00,1050 R$ 2.100,00RIPA DE EUCALIPTO

2,5CMX5,0CM-2«
QUALIDADE

2

TÁBUA DE PINU&
COM 20CM DE

LARGURAPARA

CAIXARIA

R$1.064,00 R$ 11.704,00113

EUCALIPTO

SERRADO 4 (COTA
ITEM 1. EXCLUSIVO
ME/EPP)

R$1.276.67 R$ 47.875,,f3.M® 37,54

O prazo de validade da proposta de preços é de 1 (um) ano a partir da data iimite estabelecida
para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e
empresa;de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3*^ da lei complementar n°. 123/2006.
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COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS MATAO LTDA

19.372.932/0001-93

RODOVIA PR 281, SN, KM 32, 750
FERNANDES - Piên/PR
Tel.: (41) 3626 - 1291

[somente ha hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME/EPP.)]

Piên, 11 de dezembro de 2024.
Documento assinadodlgltalmente

MARIA DA luz CAVALHEIRO COROBRO

Data: 11/12/202412:51;ll-Ó30a'
Verifique em tittps://validaf.iti.gov.br

MARIA DA LUZ CAVALHEIRO CORDEIRO

CPF 015.177.909-05

REPRESENTANTE LEGAL

i
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município de pien

PIÊNrPR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024
Processo Administrativo N® 076/2024

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/11/2024 13:20:52

LOTE 1 - ADJUDICADO -17/12/2024 10:13:21

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
'Item: 1 Unidade: METRO GUBiCO

Descrição:'EUCALIPTO SERRADO

Marca: EUCALIPTO Modelo: SERRADO

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade: 112,5 Valor Unit.: 779,00 Valor Total: 87.637,50

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Dlf:(%) MEOferta Inicial . Oferta Final

1 COMERCIO DE MATERIAL DE 604 19.372.932/0001-93 1.276,67 779;00 Sim

2 D&A FABRICAÇÃO DE ARTEFAJOS 234 36.395.860/0001r19 1.270,00 1.050,00 34,79 Sim

3 EFFORTNEGOCIOS LTDA 780 23.380.134/0001-80 1.276,67 1;053,p0 0,29 Sim

4 ADRIANA CEVE COMERCIO DE 909 21.849.320/0001-90 1.276,67 1.200,00 13,96 Sim

5 FERRAGENS WEISSLTDA 035 80.857.089/0001-46 1.276,66 1.276,66 6,39 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dlf.(%) MEOferta Final

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai Dlf.(%) ME

TRANSPORTES E COMERCIO DE 968 39.922.542/0001-57 1.200,00 775,00 Sím

LOTE 2 - ADJUDICADO^- 17/12/2024 10:13:21
Lote 002'

VALORES UNITÃRIOS FINAIS
Hem: 1 Unidade: tyiETRO.

Descrição: Ripa de eucalipto 2,5cm X 5,0crn ? 2® qualidade

Marca: EUCALIPTO Mòdelo: RIPA

Quantidade: 1.050 Valor Unlt: 1,89 Valor Total: 1.984,50

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 COMERCIO DE MATERIAL DE 992 19.372.932/0001-93 2,00 1,89 Sim

2 FERRAGENS WEISS LTDA 036 80.857.089/0001-46 1,99 5,29 Sim1,99

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Dif.(%) MENum Documentó Oferta Inicial Oferta Final

INÀBILITADOS

Razão Social Oferta Final Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial

1 de.3Geradpem: 17/12/2024 10:13:22

I
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município depien

PIÊN-PR

LOTE 3 - ADJUDICADO -17/12/2024 10:13:21

Lote 003

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Unidade: METRO CÚBICO

Descrição: TÁBUA DE PINUS COM 20CM DE LARGURA PARA CAIXARIA

Marca; PINUS Modelo: TABUAItem: 1

Valor Total: 10.065,00Valor Unit.: 915,00Quantidade: 11

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) MÉRazão Social

258 19.372.932/0001-93 1.064,00 Sim1 COMERCIO DE MATERIAL DE 915,00

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%)Num Documento Oferta Inicial Oferta Final WIE . ./Razão Social

INABILITADOS

Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) MERazão Social

710 80.857.089/0001-46 1.063,99 SimFERRAGENS WEISS LTDA 900,00

LOTE 4 - ADJUDICADO -17/12/2024 10:13:21

Lóté 004

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Unidade; METRO CÚBICO

Descrição: EUCALIPTO SERRADO

(COTA ITEM 01, EXCLUSIVO ME/ÉPP)
Quantidade: 37,5

Marca: EUCALIPTO Modelo: SERRADOItem: 1

Valor Unit.: 779,00 Valor Total: 29.212,50

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta Inicial Oférta Final DIf.(%) MERazão Social

429 19.372.932/0001-93 1.276,671 COMERCIO DE MATERIAL DE 779,00 Sim

2 D & A FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS 375 36.395.860/0001-19 1.270,00 34,79 Sim1.050,00

195 23.380.134/0001-80 1.276,673 EFFORT NEGOCIOS LTDA 1.053,00 0,29 Sim

4 ADRIANA CEVE COMERCIO DÊ 841 21.849.320/0001-90 í.276,67 1.200,00 13,96 Sim

209 80.857.089/0001-46 1.276,665 FERRAGENS WEISS LTDA 1.276,66 6,39 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

TRANSPORTES E COMERCIO DE 871 39.922.542/0001-57 1.200,00 775,00 Sim

Gerado em: 17/12/2024 10:13:22 2 de 3
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município de pien

PIÊN^PR

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

3 de 3Gerado em: 17/12/2024 10:13:22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

^PiêN'

Protocolo N2 4390/2024

Requerente: Licitações e compras.

ReqUisitante: Secretarias.

Objetivo; Homologação de iicitação.

Ao JurídicO;

Encaminho ao departamento, os documentos dè habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que. não houve recursos.

Píên, 17 de Dezembro de 2024.

(

ski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Riôn-PR

83.860-000

. PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 4390/2024
_ Objeto: "registro de preços para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias
Municipais" . . - -
Mòclalidadé: Pregão na forma eletrônicá“n° 076/2024-
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatóriò.1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, p processo licitatório na

mpdalidade pregâò na forma eletrônica n^ 076/2024, cujp objeto é "registro de preços para

aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretarias Municipais" cpnforme

requerimento dafseereteria ;municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração ■

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

0 Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação-do Pregoeiro e Equipe de Apoio e,.na fase

externa, constatou-se. que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forrna é ps prazos para a realização dp.certame. _ '

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em Í6 de dezembro de 2024;' através

da plataforma Bolsa de .Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve Interesse na aprésèntação de recurso, por Isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame. . ' . ’

Réeebo-o.proeesso para análise de cumprimento de:requísltos legais.

2. Parécér Jurídico

IrilGialitiente vislümbrámçs^qüe a rnódàlidadé licítatóriã utilizada no presente prôcésso
pela Comissão dè Licitações é a mesma.que foi ofientãda.no parecer jurídico.. ■" ' :

Vislumbra-se 0 atendimento à obrigatoriedade da publicação'de aviso ‘ do certãmè ;

lidtátóríó èrh Diário Oficial, íguâiménte, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a dispohibilizaçãp do edital-e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como ‘

estabelecido na alínea."á", iricisp ll.do artigo 55 da Lei 14.133/2021.. , ' .

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Lic[taçÕes a^ cpnduçao

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendP Ps séus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos fejativos ao cadastramerito de licitantes

e análisè de ceftldões quanto a veracidade e vigência. - ‘

Página l ‘| 2

governodepien



■ 101

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURlDICA

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

Incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recursos, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo erii apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

cóm 0 princípio .da vinculação aojnstrumentp convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021."

No que tangenciá a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opihativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 17 de dezembro de 2024.

—C

NAIÀNY CABINE DE ARAÚJO
VPípccíradora Jurídica

OAB/PR 111.206

EDUARDO Al^UJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2
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Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O P^FEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N** 076/2024,, o qual
tem como objeto a “Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as
necessidades dás Secretarias Municipais”, e'ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa:

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO E MADEIRAS

MATÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 19,372.932/0001-93,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total “de R$ 128.899,50 (cento e virite e oito mil e oitocentos e noventa e nove

reais é cinquenta centavos).

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Maicon G;r(»skopf
Prefeito Municipal
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i; .em Maringá/PR, CEP: 87013-180. Fone (44) 3354-1923, e-mail:

comercial@tributech.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Gustavo
Arguelho, inscrito no CPF sob n°. 005.268.501-24 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n“ 045/2023, nos termos da Lei n®

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber;

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Cõdigo Identificador:310B2F44

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N“ 074/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 074/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para eventual contratação de empresa para prestação de

serviços de Torneiro Mecânico, incluindo solda e fresa, em

atendimento às Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

Cláusula Primeira: O prazo de execução fica prorrogado até

09/07/2025 e de vigência ficam prorrogados até 09/12/2025.

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 16 de dezembro de 2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C4481E4F

52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 52.834.990/0001-67, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

81.000,00 (oitenta e um mil reais).SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N“ 076/2024

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
ELETRÔNICO N® 076/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das

;!cretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
□presa:

no uso

PREGÃO MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:C94836DG

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 109/2022

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO

MADEIRAS MATÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita,no CNPJ sob

0 h® 19.372.932/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

128.899,50 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e noventa e nove

reais e cinquenta centavos).

E

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 075/2022

4® TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS E RESERVA DE
HOTÉIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN/PR E A EMPRESA ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste áto representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sra.
Naiauy Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR , doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ACÁCIA AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO entidade civil de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 21.917.319/0001-56, localizada na Rua

Estados Unidos , n® 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR

CEP 82510-050 , telefone: (41) 3022-5040; neste ato representado

pelo Sr. Jackson Cesar Rodrigues, portador do RG n® 1.350.758

SSP/SC, e CPF n® 519.364.299-34, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n° 109/2022, nos terinos da Lei n° 8.666.^93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgara, a saber:
Cláusula Primeira; Fica aditivado em 12(Doze) meses o contrato a

partir de 25/12/2024.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5A9B310C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 075/2024

Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

. gais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 075/2024, o
qual tem como objeto o “Contratação de empresa para prestação

de serviços de transporte escolar em VAN e MICRO ONIBÜS
com monitor, para atender a secretaria municipal de educação.”,

e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

EDSON MIGUEL PREISSLER LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 17.615.601/0001-01, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte

reais);
GREMIL TRANSPORTES LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 02.551.329/0001-76, vencedora dos itens confomie

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 133.380,00 (cento e trinta e três mil e trezentos e oitenta

reais);

Cláusula Segunda: Em razão do aditivo de prazo, fica acrescido ao

contrato o valor de

R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais).

Cláusula Terceira: O valor é apenas para manter o saldo do contrato,

as hospedagens bem como passagens passam pòr avaliação e

autorização do secretário(a) de cada pasta.

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Cláusula Quarta: ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 18 de dezembro dé 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 272/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 076/2024

PROTOCOLO!4390/2024
]

No dia dezoito do mês de dezembro do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 076/2024, foi expedida a presente ATA DE REGIDO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacionál entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público Interno, inscrita no CNP3 sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Via^o e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, Inscrito no CPF sob n®
060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E
MADEIRAS MATÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no CNPJ sob n°.

19.372.932/0001-93, com endereço à Rodovia PR 281, Km 32, n° 750, Bairro Fernandes em

Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 3626-1291, e-mail: madeirasmatao@hotmail.com; neste ato

representado pela Sra. Maria da Luz Cavalheiro Cordeiro inscrita no CPF sob n® 015.177.909-05.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as necessidades das Secretárias

Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de itens e valores

extraídos a partir do sistema Equíplano.
I

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N<^ 076/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os rnesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma^ reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências dò Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fòrnecimento/Servlço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá, a despesa,

mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 076/2024.

2.2. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias

sólicitantes entre 08h e llh30 e das 13h às 16h30, conforme os endereços abaixo e/ou
constantes na nota de empenho:

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Teiefojie: (41) 3632:1015^ ;
Rua Reinaldo de Ólivelrá'f4encles; n° 2Í2 - Cêntfip/PJenj
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Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua Amazonas n® 162 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação:
Telefone: (41) 3632-1136
Avenida Brasil n° 81 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua Amazonas n^ 256 - Centro/Piên.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não earacterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega.2.4.

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações, constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes, do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.5.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 052.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade: e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma2.9.

justificada, por Igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, eomunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidéz e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRlGAÇOES
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3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e iocai

constantes no' Editai e seus anexos, acompanhadp da respectiva nota fiscai, na quai constarão as.
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou vaiidade;
b) Responsabllízar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos; '

d) Atender prontamente' a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibliidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiütação e qualificação exigidas na iicltação;
g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo pardaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,

k) Todos .os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e
horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos; |
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da executo da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expeiisas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços; i
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
g) Efetuar 0 pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de‘Preços:

1^

!■
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SECRETARIA FISCAL
■- -.ÍT
H -

Daison Rodrigues MorcelliSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇAO j Leandro Marcos de Melo

Alexandra Aparecida da Cruz LaurindoSECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER ^
Aldecir CavalheiroSECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Guilherme CruzSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e

prépostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4,3 O fiscal da ata anotará ern registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

dã nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021). ^

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenclários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção.
Instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo
0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto pará bens quanto prestação
de serviços. Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa rfi 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil. i
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5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção ná fonte do Irnposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. PA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações: '•

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso 11 do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no editai de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras grevistas no artigo 124 da Léi 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no ãrt 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar

outro ;•
processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio, econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execuçâo dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

!

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15452.0005.2010-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE j
07.002.20.606.0008.2017-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390300000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou hão entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudglento na execução dá Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rfi 12.846, de 1° de agosto de 2013.I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d" "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem còmo nas alíneas "b" "c"

"d", "e", T', e "g", que justifiquem a imposição-de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021). '
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8.2.4. Multa:

Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por-dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata

de Registro de Preços, até o iimite máximo de *20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementaçao ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superiora 30'(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.^ 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração, descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) dà Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços. *

;

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a múlta compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e"l"do Item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

t

1

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do. pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse vaior, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.7. Previamente ,ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, á contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, òbservando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar é de declaração de inidoneldade para licitar.ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II ~ as peculiaridades, do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade; conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos, na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, nó prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
i

9.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de •

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de canceiamento/revogação .
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9.3. A rescisão do registro de preços poderá enséjar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024.

i
11. Faz parte integrante desta Ata de Registro dé Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 076/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento lidtatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas,

t

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 076/2024.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Maicon^n
^ ih-í^ ejQflj^dhA

COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
E MADEIRAS MATÃO LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

^kopf

^^efeito)
irgac^G^ríciate

NÀt^Y C^Ol^E DE ARAÚJO
/ Pro^r^óri^urídica
( OAe/^Rríll206

Çleíton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários

e^eto n® 134/2023
Testemunhai

■7/)
Nome: Aldecir Cavalheiro Assinatura:

Nome; Guilherme Cruz Assinatura:

\J
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Publicado por:
Ingríd Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identificador:4D32E79I

Fragoso Buenp Franco, inscrita no CPF/MF sob o n® 014.410.989-

17, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro
51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.® 51.308.431/0001-50, estabelecida na Rua

Serrinha Gatz, n° 608, Bairro Centenário, em São Bento do SuI/SC,
Cep:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 079/2022 89283-336,

rogerioI.sbs@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Rogério
Benício, inscrito no CPF sob n®. 034.220.019-48 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n® 087/2023, nos termos da Lei n°

$.666/1993, e suas alterações e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

(47) 99790-5089,Fone e-mail:

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 54/2022

3® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
SÉRGIO KRUCZKIEWICZ.

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado

o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.®
76.002.666/0001-40,sediadana Rua Amazonas,n° 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cl RG h® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên — PR, neste

ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto
Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Cultura Adriana dc Fatima

Fragoso Bucno Franco, inscrita no ÇPF/MF sob o n® 014.410.989-
17, denominado simplesmente CONTRATANTE, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro SÉRGIO
KRUCZKIEWICZ 68448082915, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.® 43.191.416/0001-47, estabelecida na Rua

João Hanusch, n® 164, Bairro Trigolândia, em Piên/PR, Cep: 83860-

000, Fone (41) 99841-1467; neste ato representado pelo Sr. Sérgio
Kruczkiewicz, inscrito no CPF sob n®. 684.480.829-15, doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n® 079/2022, nos termos da Lei n®

14.133/2021 e das cláusulas e condições, abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente sé outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato em 12 meses a partir
de 01/01/2025.

Vaiar Hora a partir
deOl/Omozs ValorTotal

INrC4,84%

liem DescriçSo da serviço Unid. Quant

Horai/aula • Prestação di

serviços especializados pan
ministrar aulas da Anès

Marciaiscom a Karalã,
atendimento a Secretaria de

Cultura, Esporte e Lazer
visando atender crianças,
adolescentes e jovens no
contra turno escolar.

en

1 HR 875 RS 49.27 RS43.ni.25

Cláusula Terceira: Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$ 43.111,25 (quarenta e três mil e cento e onze reais e vinte e

cinco) já considerando o reajuste INPC de 4,84%.

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldcntincador:BFD56C96Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato em 12 (doze) meses a

partir de 01/01/2025.

Cláusula Segunda; Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$ 36.274,56 (trinta e seis mil e duzentos e setenta e quatro reais e
cinquenta e seis centavos) Já considerando o índice INPC.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1509, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

PORTARIA N® 1509, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024.

NOVO VALOR

MENSAL A

PARTIR DE

01/01/2025

INPC

(out/23 a
nov/24).

Concede licença MATERNIDADE.DESCRIÇÃO/
especificação

VALOR

MENSAL
UNID. QUANT

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,

considerando ainda o disposto no Art. 104 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos

Contratação de empresa
especializada com profissionais
e^eciolizodos para prestação
dc serviços dc ofícinas de arte
(artesanaio/costura

criativa/pintura)

MES 12 R$2.883.33 4,84Vo RS 3.022,88

Cláusula Terceira; Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original. RESOLVE:

Piên/PR, 18 de dezembro de 2024
Art. r Conceder licença maternidade, no período de 16 de dezembro

de 2024 a 13 de junho de 2025, à servidora pública CARLA

SCHROTH WEDEKIND, portadora da cédula de identidade civil

com RG n® 5.481.999/SC, matrícula 4765192, ocupante do cargo
público de Professor.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 18 de dezembro de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DF12F99B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 087/2023

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 060/2023

2® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A
EMPRESA 51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AB826D41

Pelo presente instmmento particular que entre si celebram, de um lado

0 MUNICÍPIO DE PIÊN. inscrito no CNPJ/MF sob o n.®
76.002.666/0001-40,sediadana Rua Amazonas,n® 373, Bairro Centro

em Piên — PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên —PR, neste
ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra; Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Cultura Adriana de Fatima

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 272/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 076/2024
ATA 272-2024 COMÉRCIO DE MATERIAL DE
CONSTRUÇÃO E MADEIRAS MATÃO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 19.372.932/0Ò01-93, vencedora dos itens

\v\VAV.diaríomunicipal.com-br/amn 353
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AUTORIZAÇÃO 19/12/2024conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 128.899,50 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e

noventa e nove reais e cinquenta centavos).
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntiricador:C99E821D

Objeto: Registro de preço para aquisição de madeira para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

9® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 019/2020

Fiscais:

Daison Rodrigues Morcelli
Leandro Marcos de Melo

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
Aldecir Cavallieiro

Guilherme Cruz

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2020

9? TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
.CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO

EIRELIME.

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.®
76.002.666/000l-40, sediada na Rua Amazonas, n® 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.

Prefeito, Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n®
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n®

111206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Saúde,

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF, portadora
do CPF n® 096.528.569-32, denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM

TIMOTHEO EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 21.990.329/0001-17, Inscrição Municipal n°

759, estabelecida a Avenida Presidente Getúlio Vargas, n® 56, Centro,
em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 99950-6163,
representada nesta sessão pelo Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM
TIMOTHEO, portador do RG n® 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF

sob n° 038.XXX.XXX-21, doravante denominado simplesmente
CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n® 019/2020 nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Data de assinatura: 18 de dezembro de 2024

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identif1cador:BC5AE761

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 273/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 074/2024
ATA 271-2024 - 52.834.990 VINÍCIUS DE LARA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 52.834.990/0001-67, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais).

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para

prestação de serviços de Tómeiro Mecânico, incluindo solda e fresa,

em atendimento às Secretarias Municipais

Fiscal Administrativo:

Daison Rodrigues Morcelli
Leandro Marcos de Melo

Aldecir Cavalheiro

Denilson Rodrigues

Cláusula Primeira: G prazo de vigência e execução fica prorrogado
em 02 (dois) meses a partir de 01/01/2025.

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato

fica acrescido em R$ 8.250,24 (oito mil e duzentos e cinquenta reais e
vinte e quatro centavos).

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 18 de dezembro de 2024

Cláusula Terceira: Ficam Inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
Piên/PR, 10 de dezembro de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS ELICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:92B82CD5

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntifícador:27I3E443

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N* 144/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 144/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 052/2021

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO N® 05/2021
INEXIGIBILIDADE 024/2021

6® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 300
SPARTA ACADEMIA LTDA.

PROTOCOLO: 4606/2024

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°.
373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MAICON

GROSSKOPF , portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,
assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR, em conjunto com a

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civih Sra. Katia

Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso, doravante denominada

Objeto: Pagamento da franquia, referente ao sinistro 17495.24.1 do

Sandero de placa BAC-1871 da secretaria municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: AUTOPLUS SC DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 17.895.893/0003-45

VALOR: R$ 2.392,80 (dois mil e trezentos se noventa e dois reais e

oitenta centavos)
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